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RESUMO 
 

Nos dias atuais, a tecnologia desempenha papel fundamental na vida humana. O significativos 
avanços das últimas décadas trouxeram-na para o centro das atividades humanas. Quase tudo 
o que se faz hoje depende de algum dispositivo tecnológico. E, entre todos, certamente o 
smartphone é o mais importante e revolucionário. Desde o lançamento do iPhone em 2007, o 
equipamento transformou radicalmente a vida em sociedade. Desprovido de um smartphone 
nos dias atuais, o indivíduo torna-se um excluído social, uma vez que não terá acesso a 
diversas ferramentas hoje essenciais ao pleno desenvolvimento humano. O smartphone 
contém a própria personalidade do usuário. É por meio dele que o indivíduo expressa seus 
gostos, suas preferências e suas opiniões. Todavia, os impactos do smartphone não se 
restringem apenas a aspectos pessoais, profissionais ou sociais, alcançando também o Direito. 
Ao longo da história, a tecnologia sempre influenciou o Direito, muitas vezes provocando a 
necessidade de mudanças. Entretanto, o excepcionalismo da tecnologia contida no 
smartphone impôs novos e expressivos desafios, especialmente ao direito probatório e à 
coleta da prova no processo penal. Hoje, utiliza-se o smartphone na maioria dos delitos, seja 
para planejar e executar a empreitada criminosa, seja para estabelecer comunicação entre os 
comparsas. Assim, é natural que a persecução penal tenha interesse em acessar o conteúdo do 
smartphone dos investigados, a fim de coletar informações relevantes para a subsidiar a 
acusação criminal. Portanto, o smartphone, como instrumento de desenvolvimento da 
personalidade do usuário, constitui atualmente a principal fonte de prova para o processo 
criminal contemporâneo. Ocorre que, na realidade da jurisdição criminal brasileira, adotou-se 
a indevida prática de se conceder acesso inscriminado ao conteúdo do aparelho, com 
fundamento em critérios fracos. Hoje, o mero pedido da autoridade interessada, fundamentado 
apenas no argumento da necessidade de se avançar nas investigações, é suficiente para se 
conceder àquela, ainda que mediante ordem judicial, acesso geral e irrestrito a todo conteúdo 
do smartphone, permitindo que se realize verdadeira devassa na vida privada do investigado. 
Esse problema decorre, sobretudo, da ausência de regulamentação processual-penal específica 
sobre essa fonte de prova, aplicando-se, ao caso, legislações ultrapassadas ou que tratam de 
temas distintos. Atenta à essa realidade, a presente tesa tem como objetivo principal elaborar a 
disciplina jurídica específica para o acesso, a extração e a análise do conteúdo do smartphone 
como fonte de prova para o processo penal, levando-se em consideração o excepcionalismo 
desta tecnologia e o direito fundamental à privacidade. Quer-se estabelecer regime jurídico 
equilibrado para a utilização da fonte de prova em questão, o qual, ao mesmo tempo, proteja o 
direito fundamental à privacidade e promova a efetividade da persecução penal. Para essa 
meta, adotou-se o método dedutivo, por meio de extensa revisão da doutrina e da 
jurisprudência pertinentes, embora não haja vasto material sobre o assunto. Após detido 
exame dos necessários pressupostos teóricos (tecnologia, direito fundamental à privacidade e 
direito probatório), ao final, apresenta-se a disciplina jurídica do conteúdo do smartphone 
como fonte de prova para o processo penal, com destaque para os critérios relativos ao plano 
de admissibilidade. Como mostra o trabalho, a ordem jurídica brasileira carece de normativa 
específica para o conteúdo do smartphone como fonte de prova para o processo penal. 
Destarte, sugere-se a adoção da disciplina jurídica desenvolvida nesta tese, a fim de suprir a 
indesejável lacuna normativa que hoje se observa em relação ao tema. 
 
Palavras-chave: Smartphone. Fonte de prova. Processo penal. Excepcionalismo da 
tecnologia. Direito fundamental à privacidade. 
 
 
 



 

 
 
 
 



ABSTRACT 
 

In present times, technology plays a fundamental role in human life. Significant advances 
throughout the last decades have brought technology to the center of human activities. Almost 
everything that is done today depends on technological devices. And, among all, smartphones 
are certainly the most important and revolutionary. Since the launch of the iPhone in 2007, 
smartphones have radically transformed life in society. Deprived of a smartphone nowadays, 
the individual becomes socially excluded, since they will not have access to several tools that 
are currently essential for full human development. Smartphones contain the user´s own 
personality. It is through smartphones that the individuals express their tastes, preferences and 
opinions. However, the impacts of smartphones are not restricted only to personal, 
professional or social aspects, but they also reach the Law. Throughout history, technology 
has always influenced the Law, often provoking the need for change. However, the 
technological exceptionalism contained in smartphones has imposed new and significant 
challenges, especially to the Law of Evidence and the collection of evidence in criminal 
proceedings. Today, smartphones are used in most crimes, whether to plan and execute the 
criminal enterprise, or to establish communication between partners. Thus, criminal 
prosecution has a natural interest in accessing the contents of the suspects’ smartphones in 
order to collect relevant information to support the criminal charges. Therefore, smartphones, 
as instruments for the development of the users’ personality, are currently the main sources of 
evidence for contemporary criminal proceedings. However, in the reality of the Brazilian 
criminal jurisdiction, an undue practice of granting indiscriminate access to the devices’ 
content was adopted, based on weak criteria. Today, a mere request of the interested 
authority, based only on the argument of the need to advance in the investigations, is enough 
to grant, even by means of a court order, general and unrestricted access to all the 
smartphone’s content, allowing the total exposure of a defendant’s private life. This problem 
stems, above all, from the absence of a specific regulation on criminal procedures of this 
source of evidence, applying, in the case, outdated legislation or one that deals with different 
issues. Aware of this reality, the main objective of this thesis is to elaborate the specific legal 
discipline for the access, extraction and analysis of smartphones’ content as a source of 
evidence for criminal proceedings, taking into account its technological exceptionalism and 
the right to privacy. Our objective is to establish a balanced legal regulation for the use of the 
source of evidence in question, which, at the same time, protects the right to privacy and 
promotes the effectiveness of criminal prosecution. For this goal, the deductive method was 
adopted, through an extensive review of the relevant doctrine and jurisprudence, although not 
much has been written on the subject. After careful examination of the necessary theoretical 
assumptions, (technology, right to privacy and Law of Evidence), a legal discipline of 
smartphones’ content, as a source of evidence for criminal proceedings, is presented, with 
emphasis on the criteria related to the question of the admissibility of evidence. As the 
research shows, the Brazilian legal system lacks specific regulations for smartphones’ content 
as a source of evidence for criminal proceedings. Thus, the adoption of the legal discipline 
developed in this thesis is suggested, in order to fill in the undesirable normative gap that is 
observed today in relation to the subject. 
 
Keywords: Smartphone. Source of evidence. Criminal procedure. Technological 
exceptionalism. Right to privacy. 
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INTRODUÇÃO 

 

No outono de 2001, a Suprema Corte Norte-Americana viu-se diante de um caso 

emblemático e que teria grande influência na jurisprudência sobre a Quarta Emenda à 

Constituição,1 que consagra a proteção contra buscas e apreensões indevidas, especialmente 

no que se refere às implicações do advento de novas tecnologias na coleta da prova criminal. 

Em Kyllo v. United States,2 a questão cingia-se em definir se era necessário autorização 

judicial, fundamentada nos critérios da Quarta Emenda — existência de causa provável —, 

para que a polícia utilizasse um equipamento chamado Agema Thermovision 210 em 

investigações criminais. 

Basicamente, o Thermovision tem a capacidade de detectar radiação infravermelha, a 

qual todos os objetos emitem, porém não é visível a olho nu. Ao converter a radiação em 

imagens de calor, o dispositivo operava como se fosse uma verdadeira câmera de 

videomonitoramento. Então, a corte foi provocada a decidir se as autoridades investigativas 

necessitariam de autorização judicial para, por exemplo, utilizar o equipamento para observar 

o que ocorria dentro da residência de um determinado investigado. 

A conclusão da Suprema Corte foi no sentido de que sim, era necessário ordem 

judicial nessa hipótese, fundamentada na existência de causa provável, nos termos do Quarta 

Emenda à Constituição. Segundo o Tribunal, quando o Estado utiliza um dispositivo que não 

está disponível ao público em geral para explorar detalhes da residência de alguém que não 

seriam cognoscíveis sem a invasão física da propriedade, esta vigilância constitui uma busca 

nos termos da Quarta Emenda e é presumidamente inconstitucional se não houver sido 

autorizada por ordem judicial. 

Quem lavrou a opinion of the court foi o Justice Antonin Scalia,3 um dos mais 

respeitados juízes da Suprema Corte das últimas décadas. Em seu voto, Scalia fez referência a 

 
1 “The right of the people to be secure in their persons, houses, papers, and effects, against unreasonable 
searches and seizures, shall not be violated, and no Warrants shall issue, but upon probable cause, supported by 
Oath or affirmation, and particularly describing the place to be searched, and the persons or things to be 
seized.” (grifo nosso). 
2 Kyllo v. United States, 533 U.S. 27 (2001). 
3 Antonin Scalia (1936-2016) foi juiz da Suprema Corte Norte-Americana entre 1986 e 2016, tendo sido 
indicado pelo então Presidente Ronald Reagan (1911-2004). Graduado em Direito pela Universidade de Harvard, 
Scalia foi advogado e professor, tendo também atuado como assistente do Attorney General no Departamento de 
Justiça. Antes de chegar à Suprema Corte, Scalia foi juiz da Corte de Apelações do Circuito do Distrito de 
Columbia, também por indicação de Reagan. Era conhecido por ser um opositor do chamado “ativismo judicial”, 
advogando uma posição de autocontenção do Poder Judiciário e de deferência ao Poder Legislativo. Também 
defendia correntes interpretativas, como o originalismo e o textualismo, privilegiando o entendimento comum 
das palavras escritas na lei e na Constituição, considerando-se a época em que o texto foi editado 
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uma frase que adequadamente sintetiza a lógica que norteia a elaboração do presente trabalho. 

Ao responder à tese do Estado, no sentido de que a proibição de utilização do Agema 

Thermovision 210 sem autorização judicial deveria ser relativizada, Scalia, reportando-se ao 

que a Suprema Corte já havia decidido em Oliver v. United States,4 asseverou que tal 

providência não seria apenas equivocada por princípio, mas também falharia em fornecer uma 

acomodação viável entre as necessidades investigativas dos agentes da persecução penal e os 

interesses dos cidadãos protegidos pela Quarta Emenda. 

É justamente isso que se propõe nesta tese: uma acomodação viável, no que toca ao 

smartphone como fonte de prova para o processo penal, entre as necessidades investigativas 

dos agentes da persecução penal e os interesses dos cidadãos protegidos pela Constituição 

Federal, especialmente o direito fundamental à privacidade. Considerando-se a complexidade 

da vida em sociedade na Era Digital, em que todos estão conectados, o tempo todo, por meio 

dos seus smartphones, percebe-se de plano que essa não é uma tarefa fácil. Contudo, a 

tecnologia sempre impôs desafios substanciais ao Direito, exigindo do jurista uma formidável 

capacidade de adaptação. 

Na realidade atual, nota-se uma forte interligação de três grandes temas: tecnologia, 

direito fundamental à privacidade e prova no processo penal. São três categorias que, apesar 

de tradicionalmente serem examinadas a partir de pressupostos diversos — a tecnologia 

geralmente não é objeto de estudo específico do jurista, mas do cientista da computação, do 

engenheiro de software, do engenheiro de automação etc.; o direito à privacidade comumente 

é analisado pelo constitucionalista e pelo civilista; e a prova no processo penal é examinada 

pelo processualista ou pelo penalista —, estão intimamente conectadas ao mundo 

contemporâneo.  

De um lado, é de conhecimento geral o vertiginoso avanço da tecnologia nas últimas 

décadas, tendo produzido diversas consequências para a vida humana em geral. O advento da 

Internet, na segunda metade do século XX, desempenhou papel decisivo nesse contexto, já 

que transformou radicalmente a forma com que os seres humanos vivem em sociedade. 

Entretanto, o surgimento do smartphone na primeira década do século XXI — possibilitando 

ao seu usuário que carregue, vinte e quatro horas por dia, um supercomputador portátil em seu 

bolso — ensejou possibilidades que, até pouco tempo, eram consideradas mera ficção 

científica. 

 
(SMENTKOWSKI, Brian P.; HOUCK, Aaron M. Judicial style of Antonin Scalia. Britannica, [2021?]. 
Disponível em: https://www.britannica.com/biography/Antonin-Scalia/Judicial-style Acesso em: 10 jun. 2022. 
4 Oliver v. United States, 466 U.S. 170 (1984). 
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De outro lado, essas novidades tecnológicas impactaram significativamente o direito 

fundamental à privacidade. Devido ao surgimento das redes sociais, bem como à implantação 

de um modelo de negócios fundamentado na quantidade de likes que o usuário fornece, 

potencializado pelo desenvolvimento da inteligência artificial (IA), observou-se, nos últimos 

anos, a coleta massiva e indiscriminada dos dados pessoais dos indivíduos por empresas e 

instituições. Essas circunstâncias ensejaram uma reconfiguração do direito fundamental à 

privacidade, para abarcar novas categorias que respondessem adequadamente aos impactos 

produzidos pelos avanços da tecnologia. 

Finalmente, o exponencial desenvolvimento tecnológico recentemente observado 

também produziu consequências expressivas na coleta da prova criminal. A partir da 

disseminação do smartphone entre a população, houve uma paulatina migração das atividades 

ilícitas para esses dispositivos. O que antes era registrado por notas escritas ou comunicação 

telefônica, por exemplo, hoje o é por meio do smartphone. Diante disso, o pedido de acesso 

ao conteúdo do smartphone por parte das autoridades públicas tornou-se lugar comum no 

processo penal, já que é no equipamento que provavelmente elas encontrarão as informações 

mais úteis ao deslinde da causa. 

Tem-se, então, o seguinte quadro: (i) a tecnologia desenvolveu-se exponencialmente 

nos últimos anos, com destaque para o smartphone, equipamento essencial ao pleno 

desenvolvimento da vida em sociedade no contexto atual; (ii) essa circunstância produziu 

consequências indesejadas no direito fundamental à privacidade, até porque o modo de vida 

atual e a proteção da intimidade da vida privada parecem caminhar em direção opostas; e (iii) 

houve também uma alteração na dinâmica da prova criminal, uma vez que a imensa maioria 

das empreitadas criminosas atuais vale-se do smartphone para atingir seus objetivos.  

A partir disso, a questão que se põe é a seguinte: no contexto da coleta, extração e 

análise da prova criminal digital, especialmente o conteúdo do smartphone, poder-se-ia 

afirmar que a ordem jurídica brasileira fornece critérios atualizados e seguros para equilibrar 

os interesses em jogo e, em consequência, assegurar que a atividade probatória se desenvolva 

conforme as balizas constitucionais? Em outras palavras, diante de eventual pedido de acesso, 

extração e exame do conteúdo do smartphone na investigação criminal, o ordenamento 

brasileiro atual prevê regime jurídico que, ao mesmo tempo, proteja adequadamente o direito 

fundamental à privacidade e promova a efetividade da persecução penal? 

A resposta infelizmente é negativa. O que se vê hoje, no dia a dia da jurisdição 

criminal, é uma simplória condução desta questão, fundamentada em critérios atrasados e 

incapazes de compreender a complexidade do problema. Seja pela ausência de um regime 
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jurídico adequado, seja pela dificuldade em compreender que a tecnologia contida no 

smartphone é excepcional — não sendo possível adotar o mesmo tratamento que se confere a 

outros dispositivos, como tablets, notebooks ou smartwatches —, basta atualmente o mero 

pedido da autoridade interessada, baseado apenas na necessidade de avanço das investigações, 

para que se defira acesso integral e irrestrito a todo o contéudo daquele equipamento, 

vulnerando-se frontalmente o direito fundamental à privacidade, muitas vezes sem apresentar 

resultados investigativos concretos. 

A questão é problemática porque há dois interesses legítimos em conflito, o que 

sempre ocorreu no processo criminal, porém que ganhou contornos expressivos na Era 

Digital. De um lado, tem-se o legítimo interesse do investigado em resguardar a sua 

privacidade diante da vigilância estatal. De outro, tem-se o também legítimo interesse do 

Estado-acusação em solucionar delitos, proporcionando segurança à sociedade. 

Ora, no smartphone atual, o usuário mantém os aspectos mais íntimos da sua vida. É lá 

que ele armazena fotos, números de telefone, arquivos, e-mails, contas bancárias e dados de 

localização, bem como mantém conversas telefônicas em aplicativos como WhtasApp e 

Telegram. Mesmo que eventualmente o usuário envolva-se em atividades ilícitas, não é dado 

ao Estado, sem nenhuma justificativa concreta, vasculhar e analisar todos os dados e as 

aplicações presentes no conteúdo do smartphone em busca de provas. Investigação criminal 

não é, nem pode ser, sinônimo de devassa. A própria Suprema Corte Norte-Americana 

rechaça a chamada fishing expedition,5 prática consistente na procura especulativa, despida de 

causa provável, alvo concreto, finalidade tangível ou com desvio de finalidade, de elementos 

de prova a fim de atribuir a responsabilidade criminal a alguém. 

Todavia, não se pode negar que, na Era Digital, o smartphone constitui a fonte de 

prova de maior interesse da persecução penal. Provavelmente, as autoridades estatais 

encontrarão elementos probatórios relevantes no conteúdo do smartphone, justamente pelo 

fato de o usuário nele armazenar as informações mais relevantes da sua vida. Portanto, não se 

pode dificultar tanto o acesso ao conteúdo do smartphone a ponto de torná-lo virtualmente 

inalcançável, paralisando-se as investigações criminais. 

Como mencionado, no caso brasileiro, tem-se um quadro de insuficiência no 

tratamento jurídico da matéria. E isso decorre, sobretudo, da ausência de regime jurídico 

específico que regulamente o conteúdo do smartphone como fonte de prova no processo 
 

5 A doutrina da vedação ao fishing expedition foi estabelecida pela Suprema Corte Norte-Americana, entre 
outros julgados, em FTC v. American Tobacco Co., 264 U.S. 298 (1924). No Brasil, o Superior Tribunal de 
Justiça já reconheceu a sua aplicação no contexto da inviolabilidade do domicílio. Veja-se, por exemplo, o HC n. 
663.055/MT, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 22/3/2022, DJe de 31/3/2022. 
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penal, o qual leve em consideração: (i) o excepcionalismo da tecnologia contida no aparelho; 

(ii) a necessidade de proteção adequada do direito fundamental à privacidade frente ao 

progresso da tecnologia; e (iii) a necessidade de adaptação do Direito vigente frente a essa 

nova realidade. 

Portanto, é nesse contexto que se insere a hipótese de pesquisa desta tese. 

Fundamentalmente, o objetivo é preencher a lacuna normativa no ordenamento jurídico 

brasileiro, apresentando-se a disciplina jurídica do conteúdo do smartphone como fonte de 

prova para o processo penal. Entende-se que referida lacuna é prejudicial não somente ao 

cidadão, mas também à própria persecução penal, que atualmente opera em limbo jurídico.  

As normativas hoje existentes — mesmo as mais recentes, como a Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais (LGPD) — não tratam especificamente do tema, e a 

jurisprudência ainda não conseguiu enfrentar adequadamente a questão. Assim, a tese 

pretende dar a sua contribuição a esse debate, apresentando à comunidade jurídica brasileira o 

regime jurídico do conteúdo do smartphone como fonte de prova no processo penal. Como 

mencionado, a ideia é equilibrar adequadamente os interesses em jogo, quais sejam o direito 

fundamental à privacidade e a efetividade da persecução penal. 

O assunto é altamente importante, e seu estudo está devidamente justificado pela 

realidade atual. Como dito, o tratamento jurídico da prova criminal digital em geral, e do 

conteúdo do smartphone em particular, constitui desafio enorme diante do avanço da 

tecnologia e da necessidade de proteção dos direitos fundamentais envolvidos, sem descurar 

da efetividade da persecução penal. Cada vez mais o processo penal basear-se-á na prova 

digital para compor o acervo probatório, de modo que a importância da matéria só tende a 

recrudescer. 

Observa-se que o trabalho utilizou-se sobretudo do método dedutivo para empreender 

o estudo aqui proposto. Revisou-se a doutrina jurídica especializada na matéria, inclusive e 

especialmente a estrangeira. Além disso, explorou-se a jurisprudência das cortes superiores e 

supremas do Brasil e de outros países sobre o tema, notadamente dos Estados Unidos e da 

Alemanha. A abordagem da tese, portanto, é de direito comparado, no intuito de demonstrar a 

insuficiência do atual regramento do assunto na ordem jurídica brasileira. 

Além disso, para bem atingir seus objetivos, a tese foi dividida em cinco partes, as 

quais abordam os três grandes temas acima mencionados: tecnologia, privacidade e direito 

probatório. As três primeiras partes tratam dos pressupostos teóricos necessários à construção 

da disciplina jurídica do conteúdo do smartphone, o que é concretizado na quarta e na quinta 

partes. 



26 
 

 

Assim, a primeira parte aborda a tecnologia no mundo contemporâneo, com destaque 

para o smartphone e a IA. São tratados temas como a evolução histórica, a visão geral e a 

estrutura do smartphone, bem como os impactos desta tecnologia no Direito e no próprio 

regime democrático, a partir do desenvolvimento da IA. 

Já a segunda parte examina a privacidade como liberdade pública e como direito 

fundamental. Apresenta-se a teoria geral das liberdades públicas e dos direitos fundamentais, 

para depois abordar-se a privacidade especificamente. Ademais, é explorada a distinção entre 

privacidade, proteção de dados e direito à integridade e confidencialidade dos sistemas 

informáticos, bem como é analisado o princípio da reserva de jurisdição como instrumento de 

proteção da privacidade. 

Na terceira parte, por sua vez, aborda-se a proteção jurídica da privacidade em 

persepctiva comparada, notadamente à luz do progresso da tecnologia. Assim, examina-se o 

tratamento do tema na Common Law (Estados Unidos) e na Civil Law (Alemanha), 

estudando-se como esses países trataram da necessidade de adaptação do Direito frente à 

evolução da tecnologia. Termina-se esta parte com a análise da proteção da privacidade e dos 

dados pessoais no Brasil, a partir do estudo da Constituição Federal e de diversos 

instrumentos legislativos, inclusive o Anteprojeto de Lei de Proteção de Dados para 

Segurança Pública e Persecução Penal. 

A quarta parte dedica-se a cumprir o objetivo principal da tese, qual seja apresentar a 

disciplina jurídica do conteúdo do smartphone como fonte de prova para o processo penal. 

Depois de tratar de temas introdutórios e dos fundamentos do referido regime jurídico, o 

trabalho aborda o conteúdo do smartphone sob o ponto de vista dos planos da 

admissibilidade, da produção e da valoração probatória. Ao final, encerra-se com o exame do 

conteúdo do smartphone na perspectiva da prova ilícita. 

Finalmente, para complementar a parte anterior, a quinta e última parte trata de 

fenômenos probatórios contemporâneos relacionados ao conteúdo do smartphone. Mais 

especificamente, examina-se a territorialidade e o armazenamento em nuvem de conteúdo 

potencialmente ilícito, bem a constitucionalidade da criptografia de ponta-a-ponta. São 

assuntos que trazem questões ainda sem resposta definitiva, embora a tese não se furte de 

propor soluções.  

Para encerrar esta introdução, salienta-se que a disciplina jurídica do conteúdo do 

smartphone como fonte de prova para o processo penal, ora proposta nesta tese, poderá 

funcionar como sugestão para que o Parlamento brasileiro eventualmente crie uma comissão 

específica para tratar do tema e proponha projeto de lei que regulamente o assunto. 
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Evidentemente que a redação final a respeito dos critérios necessários ao afastamento do 

sigilo do conteúdo do smartphone, para fins processuais penais, constitui objeto de política 

criminal, em relação ao qual o Parlamento constitui o foro adequado e possui os intrumentos 

pertinentes para estabelecer uma discussão produtiva sobre o tema. 

Nada obstante, entende-se que o legislador deve basear suas decisões em trabalhos 

acadêmicos como este que ora se submete à crítica. Como menciona Carnelutti,6 a verdade 

está no todo, não na parte, e o todo é demais para apenas um ser humano. Isso significa que 

nem o legislador mais bem intencionado conseguiria apreender o todo, motivo pelo qual a 

consulta à comunidade acadêmica é indispensável para o bom andamento do processo 

legislativo, sobretudo quando este se debruça sobre matérias altamente complexas como a que 

ora se analisa.  

Portanto, a consuta à comunidade acadêmica jurídica por parte do Parlamento revela-

se como ferramenta essencial no caso do conteúdo do smartphome como fonte de prova para 

o processo criminal. Somente com a elaboração de disciplina jurídica equilibrada, atenta à 

evolução tecnológica e às vicissitudes do mundo atual, preocupada com a proteção da 

privacidade e também com a efetividade da persecução penal, é que se poderá atingir a 

necessária segurança jurídica na matéria, contribuindo-se para a construção de um modelo de 

processo criminal mais justo, efetivo, tempestivo e constitucionalmente apropriado. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
6 CARNELUTTI, Francesco (1879-1965). Verità, dubbio, certezza. Rivista di Diritto Processuale, volume XX 
(II Serie), p. 4-9, 1965 
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